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Acéao negatoria de paternidade - Retificacéo de
registro civil - Cumulacéo de acdes - Paternidade
biolégica - DNA negativo - Vinculo socioafetivo
consolidado entre as partes - Comprovacao -
Subsisténcia incélume dos lagos de afetividade
- Reconhecimento pelo préprio autor - Posse do
estado de filho - Constituigcao de 1988 - Novos
contornos da concepcao de familia

Ementa: Acdo negatéria de paternidade c/c retificacdo
de registro civil. Exame de DNA negativo quanto & pater-
nidade biolégica. Vinculo socioafetivo consolidado entre
as partes. Comprovacdo. Reconhecimento, pelo préprio
autor, da subsisténcia incélume dos lacos de afetividade.
Posse do estado de filho. Novos contornos da concepcéo
de familia, sob a égide da Constituicdo de 1988. Caso
especifico dos autos. Pedido julgado improcedente.

- Apés o advento da Constituicdo Federal de 1988, surgiu
um novo paradigma para as enfidades familiares, ndo
existindo mais um conceito fechado de familia, mas, sim,
um conceito eudemonista socioafetivo, moldado pela
afetividade e pelo projeto de felicidade de cada individuo.
Assim, a nova roupagem assumida pela familia liberta-se
das amarras biolégicas, transpondo-se para as relacdes
de afeto, de amor e de companheirismo.

- O art. 1.593 do Cédigo Civil, muito embora nao
disponha expressamente sobre a paternidade socioafe-
tiva, reza que o parentesco é natural ou civil, conforme
resulte da consanguinidade ou outra origem. Nesse
contexto, a interpretacdo extensiva e teleolégica desse
dispositivo legal é no sentido de que o parentesco pode
derivar-se do laco de sangue, do vinculo adotivo ou de
outra origem, como a relag@o socioafetiva.

- Nessa orientacdo, evidenciado nos autos que o reque-
rente conviveu, e ainda convive, com a requerido, menor
de idade, por mais de sete anos preciosos de sua vida,
como se seu pai fosse, ndo se pode negar o vinculo
socioafetivo que os une, cuja existéncia, alids, o préprio
autor reconhece, dizendo-se para a infante como seu pai
de coracdo.

APELACAO CIVEL N° 1.0470.10.003955-6/001 -
Comarca de Paracatu - Apelante: RS.F - Apelada:

E.H.S. representada por sua méae, D.H.P. - Relator: DES.
EDUARDO ANDRADE

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1% Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Eduardo Andrade, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata



dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de junho de 2012. - Eduardo
Andrade - Relator.

Notas taquigréficas

DES. EDUARDO ANDRADE - Trata-se de acéo
negatéria de paternidade cumulada com pedido de reti-
ficacdo de registro civil ajuizada por R.S.F. em face de
E.H.S., representada pela genitora, D.H.P

Adoto o relatério da v. sentenca de origem, acres-
centando-lhe que o pedido foi julgado improcedente, ao
fundamento de que, embora ausente vinculo genético
entfre o autor e a ré, ndo restou comprovada a existéncia
de vicio do consentimento no ato de reconhecimento
da paternidade; e mais: restou demonstrado o estabe-
lecimento de vinculo socioafetivo entre eles. O autor
foi condenado ao pagamento das custas processuais,
suspensa a exigibilidade na forma da Lei n® 1060/50.
Nao houve condenacdo ao pagamento de honordrios
advocaticios (f. 63/66).

Inconformado, o requerente inferpds o presente
recurso, pretendendo a reforma do decisum, sob a
alegacéo principal de que foi “enganado” pela genitora
da apelada, que o fez crer que E.H.S. era sua filha biolé-
gica; que, “apesar de ter sentimento pela apelada, néo é
justo que tenha que ser penalizado por uma paternidade
que comprovadamente nédo é sua” (f. 67/70).

Regularmente intimada, o apelada apresentou
contrarrazées, pugnando pelo desprovimento do recurso
(f. 86/91).

Remetidos os autos & d. Procuradoria-Geral de
Justica, o i. representante do Ministério PUblico, Dr.
Anténio José Chinelato, opinou pelo desprovimento do
recurso (f. 100/103).

Presentes os requisitos intrinsecos e exirinsecos de
admissibilidade, conheco do recurso.

Infere-se dos autos que a menor E.H.S., ora
apelada, foi voluntariamente registrada como sendo filha
do requerente, R.S.F., conforme se depreende da certiddo
de nascimento de f. 07 - e o autor néo nega.

Pretende o requerente, contudo, por meio da
presente acéo, a declaracdo de inexisténcia de filiacdo,
com a consequente retificacdo do registro civil, em razéo
da descoberta tardia de que ndo é o pai biolégico da
requerida, como faz prova o exame de DNA de f. 08/12.

Com efeito, o reconhecimento voluntério da pater-
nidade, por ser um ato juridico, somente pode ser anulado
mediante comprovacdo de que houve vicio resultante de
erro, dolo, coacéo, simulacdo ou fraude, nos termos do
art. 171, 1, do Cédigo Civil.

E mais, o art. 1.604 do mesmo Diploma Legal é
taxativo ao dispor que “ninguém pode vindicar estado
contrdrio do que resulta do registro de nascimento, salvo
provando erro ou falsidade do registro”.

Assim, em que pese a presuncdo de veracidade
das declaracées contidas no registro de nascimento, que
tem fé pUblica, somente na hipétese de comprovacdo da
existéncia de erro ou falsidade é que se pode questionar
acerca dessa presuncéo relativa.

No caso dos autos, além de ndo haver prova teste-
munhal a confirmar a alegada existéncia de erro no
ato juridico que culminou no registro de nascimento da
requerida, verifica-se ainda a existéncia de outra circuns-
tancia, determinante & inviabilidade da pretensdo inicial.

E que, como bem observou o i. senfenciante, os
elementos dos autos revelam, de forma inconcussa, o
vinculo socioafetivo de paternidade que une as partes.

Com efeito, apés o advento da Constituicdo Federal
de 1988, surgiu um novo paradigma para as entidades
familiares, ndo existindo mais um conceito fechado de
familia, mas, sim, um conceito eudemonista socioafetivo,
moldado pela afetividade e pelo projeto de felicidade de
cada individuo. Assim, a nova roupagem assumida pela
familia liberta-se das amarras biolégicas, transpondo-se
para as relacées de afeto, de amor e de companheirismo.

O art. 1.593 do Cédigo Civil, muito embora ndo
disponha expressamente sobre a paternidade socioafe-
tiva, reza que “o parentesco é natural ou civil, conforme
resulte da consangiinidade ou outra origem”. Nesse
contexto, a interpretacdo extensiva e teleolégica desse
dispositivo legal é no sentido de que o parentesco pode
derivar-se do laco de sangue, do vinculo adotivo ou de
outra origem, como a relacéo socioafetiva.

A esse respeito, cumpre transcrever a licGo de Luiz
Edson Fachin:

O contido no art. 1593 permite, sem divida, a construgéo da
paternidade socioafetiva ao referir-se a diversas origens de
parentesco. Dele se infere que o parentesco pode derivar do
laco de sangue, do vinculo adotivo ou de outra origem, como
prevé expressamente. Ndo sendo a paternidade fundada na
consaguinidade ou no parentesco civil, o legislador se referiu,
por certo, & relacéo socioafetiva. E possivel, entéo, agora, &
luz dessa hermenéutica construtiva do Cédigo Civil, sustentar
que hé&, também, um nascimento socioafetivo, suscetivel
de fundar um assento e respectiva certiddo de nascimento.
Mesmo no reducionismo desatualizado do novo Cédigo é
possivel garimpar tal horizonte, que pode frutificar por meio
de uma hermenéutica construtiva, sistemdtica e principio-
l6gica (Boletim do Instituto Brasileiro de Direito de Familia,
n° 19, mar/abr, 2003, p. 3).

Dessa forma, ndo obstante o siléncio da lei, a
doutrina e a jurisprudéncia ndo hesitam em considerar a
posse de estado de filho como o instituto apto a permitir
o acolhimento da paternidade socioafetiva, indicando,
como elementos caracterizadores ou constitutivos dessa
relacdo, o nome (quando o individuo porta o nome de
seus pais), o trato (quando os pais o tratam como seu
filho, e este aqueles como seus pais) e a fama (quando ele
¢ assim reconhecido pela sociedade e familia).

No caso sub examine, o préprio autor declarou,
em entrevista com a Assistente Social Judicial, “ter ficado
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triste e envergonhado com o resultado do exame”, e que,
a despeito da inexisténcia do vinculo biolégico, “seu amor
pela crianca continuard o mesmo”. Disse, mais, que “|d
conversou com E. e disse a ela que ndo é o seu pai biolé-
gico, mas serd sempre o seu pai de coracdo” (f. 32).

Tais palavras séo verdadeira expressdo do que
se denomina “paternidade socioafetiva”, baseada na
relacéo de afeto e amor, e traduzem o reconhecimento,
pelo préprio apelante, de que tem a E.H.S. como se sua
filha fosse, a despeito da auséncia de vinculo genético.
E isso, no caso dos autos, é o tanto quanto basta para
afastar a pretens@o negatdria, j@ que, conforme acima
esposado, a paternidade baseada na socioafetividade
merece a mesma protecdo daquela fundada no vinculo
genético, no atual paradigma do Direito de Familia
Constitucional.

Destarte, restando comprovado que, por mais de
sete anos, o autor criou e educou a menor, ora apelada,
como se sua filha biolégica fosse, e que, mesmo depois
do descobrimento da verdade genética, tais lacos de
afetividade permaneceram incélumes, néo se pode negar
a existéncia da paternidade, caracterizada, in casu, pela
posse do estado de filho.

Nesse sentido, o recente julgado do Superior
Tribunal de Justica:

Direito de familia. Ao negatéria de paternidade. Exame de
DNA negativo. Reconhecimento de paternidade socioafetiva.
Improcedéncia do pedido.

1. Em conformidade com os principios do Cédigo Civil de
2002 e da Constituicdo Federal de 1988, o éxito em acdo
negatéria de paternidade depende da demonstracéo, a um sé
tempo, da inexisténcia de origem biolégica e também de que
ndo tenha sido constituido o estado de filiagdo, fortemente
marcado pelas relagdes socioafetivas e edificado na convi-
véncia familiar. Vale dizer que a pretens@o voltada & impug-
nagdo da paternidade ndo pode prosperar, quando fundada
apenas na origem genética, mas em aberto conflito com a
paternidade socioafetiva.

2. No caso, as insténcias ordindrias reconheceram a paterni-
dade socioafetiva (ou a posse do estado de filiacdo), desde
sempre existente entre o autor e as requeridas. Assim, se a
declaracéo realizada pelo autor por ocasiGo do registro foi
uma inverdade no que concerne & origem genética, cerfa-
mente néo o foi no que toca ao designio de estabelecer com
as entdo infantes vinculos afetivos préprios do estado de filho,
verdade em si bastante & manutencdo do registro de nasci-
mento e ao afastamento da alegacéo de falsidade ou erro.
3. Recurso especial ndo provido (REsp 1059214/RS,
Rel. Ministro Luis Felipe Salomdo, Quarta Turma, j. em
16.02.2012, DJe de 12.03.2012.).

Ressalte-se, por fim, que o estado de beligeréncia
aparentemente instalado entre o autor e a genitora da
menor, sugerido em vdrias passagens do processo (f. 32,
Oltima frase; f. 69, trés Gltimos parégrafos; f. 70, antepe-
noltimo pardgrafo), notadamente em forno de questdes
patrimoniais, ndo pode servir de motivo legitimo & preten-
dida excluséo da paternidade. Essa circunsténcia, envol-
vendo o apelante e a méae da crianca, em nada interfere
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no afeto paterno-filial, que se encontra comprovada-
mente preservado, no caso dos autos.
Irretocavel, pois, a r. sentenca.
Com essas consideracoes,
Qo recurso.

nego provimento

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES GERALDO AUGUSTO e VANESSA
VERDOLIM HUDSON ANDRADE.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.



